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ANEXO II DO TR

RETAçÃO DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

Os documêntos apresentados deverão estaÍ acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista
b.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas

(CPF), conforme o caso;

b.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei;

b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

b.5. Prova de regularidade pêrante a Justiça do Trabalho (Mediante a ãpresentação de certidão negativa ou

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
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para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos:

a. Habilitação jurídica

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a

documentação a ser apresentada por ele limita-se à compÍovaÉo de existência lurídica da pessoa e,

quando cabível, de autorização para o exercíclo da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lel Fedêral ne

L4.L3312f1, devendo ser observado e apresentado, se for:
a.l. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comêrcial

da respectiva sede;

a.2. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condlção de Microempreendedor lndividual -

ccMEl, cu.ia aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;
a.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

Registro público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;
a.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução

Normativa DREI/ME n.e 77, de 18 de março de 2020.

a.5. Sociedãde simples: inscrlção do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus ad ministradores;

a.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

lurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde têm

sede a matriz

pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1s de maio de 1943).
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b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art.7e da Constituição Federal (Esta

declaração ficará dispensada em caso de procedlmento eletrônico onde o proponente opte por assinalar a

opção constante do sistema).

b.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.e 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

c. Qualificação Econômico-Financeira
c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no

órBão competente de origem)
c.2. índices de Liqutdez Geral (LG), Solvência Geral (5G) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonlal, demonstração de resultado de

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação

das seguintes fórmulas:
l- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante);
ll- Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulantê); e

lll- Liquidez corrente (Lc) = (Ativo circulante)/(Passivo circulante).

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, Certidão

negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de

pessoa física, desde que admitida a sua participação na llcitação.

c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exiSido para fins de habilitação capital

mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5,0% do valor total estimado da contratação.

c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrãtivos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei ne 14.133, de

2021, art. 65, §1e).
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõês contábeis

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

(Lei ne 14.133, de 2021, art.69, §6e)

c.7. O atendimento dos índices econômicos prevlstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

d, Qualificação Técnica

d.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou

reBularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

d.2. Registro da L|CITANTE expedida pela CREA da região a que estiver vinculada ou sediada a empresa, com

indicação do objeto social compatível com o deste certame, contendo obri8atoriamente o registro

responsável técnico na área afim, em validade na data de abertura da sessão do pregão.

d.3. Certidão Negativa de Débitos de Receitas Administradas pela Agência Nacional de Telecomunicações -

ANATEL.
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e. Declaragões
e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência e seus anexos;

e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

e.S. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constltuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabãlho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entreBa das propostas.
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d.4. lnstrumento de outorga da autorização para exploração de serviços de telecomunicações, emitido pela

ABência Nacional de Telecomunicações - ANATEL'

d.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do

fornecedor.

d.6. O licitante disponibilizará todas as informações nêcessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros

documentos.

d.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

d.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.

d.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e

das demonstrações contábeis do último exercício.

d.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

d.11. será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste termo de referência.

d.12. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilltação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

d.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado
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LAUDO AVALIATIVO

DEMONSTRAçÃO DOS SERVIçOS

OBJEÍO: REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAçÕES VISANDO A PRESIAçÂO DOs SERVIçOS DE

FoRNEciMENIo DE LINK DE AcEsso À INTERNEI, POR METOS DIGITAIS DE ÍRANSMISSÃO DE INFORMAçÃO VIA REDE DE RÁDIO

DrGrÍAL (WTRELESS) OU VrA FrBRA ÓPÍtCA, .IUNTO À DIvERSOS ÓRGÃOS DO MUNICíPlO DE ITAPAJÉ - CE.

coMtssÃo AvALtADoRA - PORTARTA Ne ....../2025, DE 00 DE _ DE 2025.

1,NoME: 

-FUNçÃo-

2.NOME: 

-FUNçÃO-

3.NOME: 

-FUNçÃO-

EMPRESA ARREMAÍANTE CONVOCADA PARA A REALIZAçÃO OA PROVA DÊ CONCEITO

RAZÃO SOCTAL.:

cN PJ...... ....... ... ..

ENDEREÇO.....-.:

C E P:.. ,.. ...... . .... ...
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NÃoATENDEATENOETÉcNrca - coNFoRMTDADE coM os REqutstrosa. avaLl

()()
a.1. Foi realizada demonstração técnica presencial, conduzida por profissional técnico da

empresa proponente, na sede da CCTI de ltapajé/CE, dentro do pra2o legal de 3 (três) dias

úteis após convocação da PreSoeira.

() ()a.2. A empresa demonstrou possuir ponto de internet ativo por rede própria de fibra óptica

na sede e em cada distrito do municíPio de ltapaié, confoíme exiSido.

()()a.3. Constatou-se a existência de conexão com no mínimo 2 pontos de troca de tráfego no

Bíasil (lx.br), nas localidades de Fortaleza/CE e São Paulo/SP, conÍorme consulta realizada

em https ./ /ix.bt I rtici ce

()a.4. A empresa possui conexão internacional ativa com pelo menos l ponto de troca de

tÍáfego (BGP), confoÍme evidência apíesentada por meio dê consulta no sitê

htt he.net/

() ()a.5. A contratada demonstrou possuir porta lP Trânsito com no mínimo duas operadoras

distintas. tamMm comprovadas via https://bgp.he.net/.

{) ()a.6. Apresentou mapa da rede de fibra óptica implantada no município, com destàque para

as rotas principais, CTOS e centros dê rotêamento locàis.

()()a.r. Comprovou possuir no mínimo um centro de roteamento localizado em ltaparé/CE

() ()

()()

a.8. Também foi comprovàda a existência de doi5 centÍos de Íotêamento interliSado§ em

topologia redundante, com capacidade mínima de tráfego de 40 Gbps em cada unidade,

incluindo equipamentos de di5tribuição e núcleo, atendendo ao cíitério de altâ

disponibiladade.

a.9. A demonstração incluiu vlslta in loco da Comissâo fécnica, com validação física do5

centros de roteamento e conexões.

() ()

()()

a.10. As instalaçõer dos pontos de internet seguem o padrão CTHispositivo Receptor-
Roteador, conforme observado nos ambientes visitados.

a,11. Verificou-se que os serviços oferecem taxas de download e upload assimétricâ§,
conforme previsâo contrâtual e exigência do TêÍmo oe Refêrência.
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DESCLÀSSIFICAOO...

EM CASO DE REPROVAÇÃO JUST|F|CAR MOTTVO TNFORMANDO OS |TENS DESCUMPRiDOS CONSTATADOS DURANTE A

APRESENTAçÃo DA pRovA oBJEÍrvA DE coNcEtro - Poc
J U STIF ICATIVA:

coMrssÃo AvaLTADoRA:

NOME ASSINATURA
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6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMTNAR (ETP)

í. PROBLEI'A RESUIiIDO

Problema de conexão de intemet nâs secretarias do município de ltapajé - cE, diícuttando o acesso a infoÍmaçóes e

realização de atividades ontine. n 
"á"ti"t 

iã Jã ,1na 
".pte", 

para iomecer link de acesso é essencial para gareniir

a eficiência e produtividade dos seÍviços PÚblicos'

2. CLASSIFICAçÃO DA PRETENSA CONTRATAçÃO

o objêto de conlrataÉo pública dêscrito refere.se a sêrviços de Íornecimento de link de acesso à intemêt por meios

;igiüüU;;;"rÉiáo aà into*"éá, atendendo às neceisidades das diversas secretaÍias do município de ltapajé -

cE. De acordo com a Lei r+.rss o;iiJüçããs,-ã"tu áoj"to se onquadÍa nâ catêgoía de serviços comuns, podendo

l* fÉit"oã p- ãáio aã pregao efãtiâni"á, 
"l""nao 

a obtençâo àa proposta mais vantajosa para a administração

pública.

3. DESCRIçÃo DA NECESSIDADE

AcontraiaçãodeUmaempresaparaÍornecimentodelinkdeacessoàintemêtéessencialparagarantira
conectividade e o acesso a intormaçaá nas diversas secrêtarias do municÍpio dê ltapajé - CE. Com a utilizaçáo dê

meios digitais de trânsmissão, comoães áe raOià Oiglt t o, fibra óptica, sêrá possível garantir uma conexão estável

â ããir-áiürà",-t"ltiriánoo o riaUartro ãã" 
"árrioór". 

p-,iotims e melhorando o atendimento à populaçâo' A 'eatizÀçâo

ã""i"-"ãnirát"çao esu em contorm]oãae àm a lei '14.133 de licitaçóes, garantindo lransparência ê eficiência no

processo de contratação Pública.

,. oa*o151ru1ÇÃO DA PREVI§ÃO DA CONTRATAçÃO NO PLANO DE CONTRATAçÔES ANUAL

lnicialmente, cumpre destacar quê o Município de llapa)étCÉ não elaborou o Ptano de ContrataÉo Anual (PCA) para

o ano de 2025. Tat fato se deve à o'uÁgãiãíJ"a" 
"i.rúsiva 

da Lei no 14.'133, de 10 de abril de 2021, que estabelece

normas gerais para licitâção " ;i;t"ç, ce obras' serviços,. compras' alie!âeoes ê locêçóes no âmbi1o dos

poderes da União, dos gstaoo", oo ôiãúio Êederal e dos Municípios, cü1a exigibilid-ade teve inÍcio apenas em janeiro

ae ZOZa. ÉmUora náo tenha sido toiÁãiiãOo um PCA duíantê a gestão anterior (2021 a 20241, a nove gestão, que

estaráàfrentedaadministraçãomunicipalnop€ríodode2025a2028,compÍomete-seaimplementarêaprimoraros
serviços púbticos. Essa postura 

""ü íÉn".ái" âlinhada com o planejamento estratégico do municÍpio, refletindo

úã" ãooia"g", proâtiva e estratétiJ pàia ánfrentar os desafios existentes e promovel melhorias na quâlidade de

üda da população

5. DESCRIçÃO DOS REQUISÍTOS DA CONTRATAçÃO

1. ComprovaÉo da capacidade lécnica da empresa para prestação dos serviços, incluindo experiência préüa nâ

instalaçâo e manutênÉo de links de acesso à internet poi meio digitrl de transmissão de inÍormação via rede de

rádio digital ou fibra óptica.

2. Apresentação de certidões nêgativas de débitos fiscâis e trabalhistas, conforme previsto na legislaÇáo vigente.

3. ApíesentaÇão de proposta técnica detalhada, contendo informaçÔês sobrê a infraesfutuÍa a ser utilizada, a

velocidadê e a qualidade do sêMço a ser prestâdo.

4. Comprovaçáo da rêgularidede jurídica da smpresa, incluindo a apresentação de documentos como mntrato social'

CNPJ e inscriÉo êstadual.

5. ApresentaÇáo de garanlias de quê a empresa possui capacidade financeira parâ cumprir o conlÍato, incluindo â

apresentação de balanços e dêmonstÍativos financeiÍos.

6. Cumprimento das exigências de sustenlabilidadê previstas na Lei 14.133, mmo a comprovação de adoç áo
prálicas sustêntáveis na prestação dos servi@s, como a utilização de energia limpa e a reduçâo do im cto

'Nd
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O levantamênto de mercado para a contratação de empresa para prestação de sêrviços de fomecimento de link de

acesso à intemet por meios digitais de tranÀmissão de informaÉo via redê de Édiô digital (wireless) ou via fibra

óptica, junto a diversas secrJtaías do município de ltãpajé - CE, deve ser realizado de Íorma critêriosa e

transparente, em conformidadê com a Lêi '14.133 dê licitações públicas do Brasil.

Nesse lEvanhmento, é lmportante identifcâr as empresas que atuam nesse segmento, aYaliar a qualidade dos
seMços prestâdos, verificar â capacidade técnica e finânceira das empresas, bêm como analisar os pÍêços

pratiáOoi no mêrcado. Dessa forma, será possível garântir â escolha da êmpresa mâis adequâde para âtênder às

necessidades do município, promovendo a eticiência na contratação ê a economia de recursos públicos.

7. DESCRTçÂO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

A soluçâo para o objeto de contrataçáo pública consiste na contÍalaçáo de uma empresa espe_cializada em

fornecimento de link de acesso à inlemei por'meio de transmissão digital via rêde de Íádio (wireless) ou fibre óptica. A

empresa deverá garantir a conexâo estável e sêgura em todas as secrêtarias do município dê ltapajé - cE, atendendo

às necessidades?e comunicâção e.tcesso à irúormação de Íorma eiciêntê. A contrataÉo seguirá os trâmiiês lêgais

estabelecidos pela Lei 14.'Í33 de licitaçóês públicas do Brasil

S.í. ESNMATIVA DAS QUANTIDADES DE TTENS A SEREM CONTRATADOS

As especificaçôes e quantitativos indicados basearâm-se em dados de consultas realizadas iunto ao setor

compeiente responsrávei por identiÍicar as necessidades inerenles ao objeto da pretensa contratação, dessa forma

entende-se necessária a contÍataçáo dos seguintes itens e quantitativos:

N

unid. MedidaDêscrição

[/ÊsLINK DE INTERNET ATÉ 1.500 MEGAs. SAS

Prestação de serviço de acesso a internet, sob demanda, incluindo ativação de Link

de comunicação de dadot locação de roteador, suporte tecnico, e serviços de

proteção contra ataques distribuidos de negação de serviço (Anti-DDoS)

24N,,tÊSLINK DE INTERNÊI AÍÉ 3OO MEGAS - CGM

Prestação de serviço de acesso a inteme! sob demanda, incluindo ativação de Link

de comunicação de dados, locação de roteadoí suporte tecnico, e serviços de

proteção contra ataques distribuidos de negâção de serviço (Anti-DDoS).

24MÊS

MÊS 24

LINK OE INTERNEI ATÉ 3OO MEGAS. GAEINETE

Prestação de serviço de acesso a internet sob demânda, incluindo ativação de Link

de comunicação de dados, locação de roteador, suporte tecnico, e serviços de
proteção contra ataques distribuidos de negação de serviço (Anti-DDoS)

LINK DE INTÊRNET AÍÉ :OO UECIS - INTU
Prestação de serviço de acesso a intemet, sob demanda, incluindo ativação de Link

de comunicação de dados, locação de rotêador, suporte tecnico, e serviços de
proteção contra ataquês distribuidos de negação de serviço (Anti-DDoS).

LINK DE INTERNET ATÉ :OO VTGIS - PGI.,I

Prestação dê serviço de acesso a inteÍnet sob demanda, incluindo ativação de Link

de comunicaçáo de dados, locação de roteador, suporte tecnico, e serviços de
proteção contrâ ataques distribuidos de negação de serviço (Anti-DDoS).

MÊS 24

LINK DE INTERNET ATÉ 3OO MEGAS - S. PLANUAMÊNTO
Prestação de serviço de acesso a internet, sob demanda, incluindo ativação de Link
de comunicação de dados, locação de roteador, suporte tecnico, e serviços de
proteção contra atãques distribuidos de negação de serviço (Anti-DDoS).

IVÊS

LINK DE INTÉRNET ATÉ 3OO VECIS - SONVA
Prestação de serviço de acesso a internet sob demanda, incluindo ativação de Unk
de comunicação de dados, locação de roteador, suporte tecnico. e serviços de
proteção contra ataques distribuidos de negação de serviço (Anti-DDoS).

N/ÊS

aconnatacão
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Í

a

L|NK DE |NTERNET ATÉ goo t,,lecns - seluv
Prestação de seÍviço de acesso a intemet sob demanda, incluindo ativação de Link
de comunicação de dadog locação de roteador, supone tecnico, e serviços de
proteção contrâ atâques distribuidos de negação de serviço (Anti-DDoS).

MÊS

LINK DE INTERNET ATÉ 3OO MEGAS. FINANÇAs
Prestação de serviço de acesso a internet sob demanda, incluindo ativãção de Link
de comunicação de dados, locação de rôteador, suporte tecnico, e serviços de
proteção contra ataques distribuidos de negação de serviço (Anti-DDoS).

N4ÊS 24

LINK DE INTERNET AÍÉ 4.@O ME6AS. SEDUC

Prestação dê seÍviço de acesso a intemet sob demanda, incluindo ativação de Link
de comunicação de dados, locação de roteador, suporte tecnico, e serviços de
proteção contrâ âtaques distribuidos de negação de serviço (Anti-DDoS).

r"4Ês 24

LINK DE INTERNET ATÉ 5.OOO MEGAS . SAÚDE

Prêstação de serviço de acesso a internet sob demanda, incluindo ativação de Link
de comunicação de dados, locaçâo de roteador, suporte tecnico, e serviços de
pÍoteção contra ataques distíibuidos de negação de serviço (AntiDDoS).

MÊS 24

LINK DE INTERNET ATÉ 5OO MEGAS . SDE

Prestação de serviço de acesso a intemet, sob demandâ, incluindo ativação de Link
de comunicação de dados, locaçâo de rotêador, suporte tecnico, e serviços de
proteção contra ataques distribuidos de negâção de serviço (Anti-DDoS).

IVÊS 24

LINK DE INTERNET ATÉ 600 MEGAS - SSPTDC
Prestação de serviço de acesso a interne! sob demanda, incluindo ativação de Link
de comunicação de dadot locação de roteador, suporte tecnico, e serviços de
proteção contra ataques distribuidos de negação de serviço (Anti-D0oS).

MÊS 24

LINK DE INTERNEI ATÉ 9OO MEGAS- ADM
Prestação de serviço de acesso a intemet, sob demanda, incluindo ativação de Link
de comunicação de dados, locação de roteadot suporte tecnico, e serviços de
proteção contra ataques distribuidos de negação de sêruiço (Anti-DDoS).

MÊS 24

8.2. ITENS, QUÂNTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

Doscrição Quant Valor Unlt. R§

LINK DE INTERNET ATÉ 1.500 MEGAS - SAS 0,00

LINK DE INTERNET AÍÉ 3OO MEGAS . CGM MÊS 24 0,00 0,00

LINK DE INTERNET ATÉ :OO VPCIS . CESINETE rlrÊs 0,00 0,00

LINK DE INTERNí AIÉ 3OO MEGAS . INFRA r,4Ês 24 0,00 0,00

IVÊS 24 0,00 0,00

LINK DE INTERNFT AIÉ 3OO MEGAS . S

PLANUAMENTO
t\rÊs 24 0,00 0,00

LINK DE INTERNET ATÉ 3OO MEGAS - SDRMA MÊS 0,00 0.00

LINK DE INTERNET ATÉ 3OO MEGAS - SEJUV MÉS 24 0,00 0,00

LINK DE INTERNET ATÉ 3OO MEGAS- FINANçAs MÊS 0,00 0,00

LINK DE INTERNET ATÉ 4.OOO MEGAS. SEDUC MÊS 24 0,00 0,00

LINK DE INTERNEI ATÉ 5,OOO MEGAS . SAÚDE i.4Ês 24 0,00 0,00

LINK DE INTERNET ATÉ 600 Nl EGAS - SDE t\,4Ês 24 0,00 0,00 \
/ ul
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LINK DE INTERNETATÉ 3OO MEGAS - PGM
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IVÊS 24 0,00 0,00

LINK DE TNTERNET ATÉ goo uecrc- aou À.4Ês 0,00 0,00

9. JUST|F|CATIVA pARÂ O PARCELAiIIENTO OU NÂO DA SOLUçÃO

A contratiação de empÍesa para prestaÉo de serviços de fornêcimento de link dê acesso à intemet por meio de redes
de rádio digital ou fibra óptica para diversas secretarias do município de ltapajé - CE pode ser entregue fracionada em
lotes, de formâ a garantir â êficiência na prestação dos sêrviços e a melhor âdequaÉo às necessldades espêcíficas
de cada secretaria. Essa divisão em lotes permite uma gestão mais eficaz dos Íecursos e uma maior flexibilidade na
contratação dos serviços.

Considerando o(a) e o Art. 23 da Lêi Federal no 14.13312021, o método aplicâdo para a dêfinição do vetôr êstimado,
basêou-se em Pesquisa slmPllfçada de mercado, a Íim de realizar o levantamento do eventuai gasto com a soluÉo
escolhida, de modo e avaliar â ventajosidadê e viabilidadê econômica da opçâo;

lolal't9, a estimativa preliminar para o atendimento da pretensa demanda é de R$ O,OO 0, dessa forma, segue
Relatório de Pesquisa Preliminar de Mercado ê Relatório do Banm de preço, anexados a esteÊstudo.

?.,r'

í0. ALINHAiiENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAÍIIENTO

O Procegso de contrataÉo da empÍesa para fornecimento de link de acesso à inlemet para diversas sêcretarias do
municipio de ltapajé - CE segue es etapas de alinhamento da dêmanda, formalização do documento dê formatização
da dêmânda (DFD), cotaÉô e elaboração do Estudo Técnico Prêliminar (ETP), conforme previslo na Lêi .14.133 de
licitaçôes públicas do Brasil. O planejamento cuidâdoso e a observância dos procedimêntos legais garantem a
transparênciâ e eficiência na contrâlação dos serviços.

í 1. RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratâçã-o de ume empresa para fomecer serviços de acesso à inteínet por meio de rêdes digitais de tÍansmissão
de inÍormaçâo é essencial para garantir â conectividâde e a comunicação êficiêntê entre as diúrsas secretarias do
municipio de ltapajé - CE. Com a implêmentação de links de acesso via redê de rádio digital (wirelêss) ou Íibra ópüca,
êspera-se melhorar a qualidâde da conexão, aumentar a velocidade de trânsmissão de dados e garantir a segurança
das informaçôes trocadas entre os órgãos públicos.

Além disso, a contrataçáo desse sêrviço visâ promovêr a modemizaçáo e a informatizaçâo dos pÍocessos inlêmos
dâs. secretarias municipais, facilitando a troca de informações, o àcesso a sistemas online e a rcalizaçáo de
atividades que dependem de umâ conexão estávêl e rápida óom a intemet. Com uma iniraeitnrtura ;ê ;municação
eficiente, as secretarias poderão otimizâr seus processos de trabalho, agilizar o alendimento ao público e melhorar aprestaçâo de serviços à populaÉo.

Por fim, a-contratação de umâ empresa especializadâ em foÍnecer links de acesso à intemet por meios digitais detrânsmissão de informação é fundamêntal para garantir a conformidade com a Lei í4,133 dê li"iàç0"", qr"estabelece regras e procedimentos para a contrãtaçâo de serviços púbricos. Dessa to-ã, á- 
"i"Jn" oe u,foínecedor qualificado e a rcalização de uma licitâÉo'kansparente'à compêtitiva são essenciais paÍa assegurar âeficiência. a transparência e a legalidade do processã de contratação.

í2. POSSTVEIS IMPACTOS AMBIENÍAIS E TRATAIIENTOS

A contratação de uma empresa pâÍa Íornecer seÍviços dê ecesso à internet por mêio dê redes de rádio digital ou fibraóptica pode gerar impactos ambientais significativos. A instatação de i;Íraestrutura p"r" 
""""" ""Jço"-fiie resultarem desmatamento, poluiÉo do solo e da água, além de contribuir para a emissão de qases de efeitdest[À.

Além disso, a produÇão e descartê de êquipamentos eletrônicos utilizados na transmlssão de informaçôes via internettambém podem gerar resíduos tóxicos e contribuir para a potriiãál;biental. A utitizâÇâo de energia elêricâ pâramanter esses serviços em funcionamento tâmbém pode ãr."ni". a demanda por combustíveis fósseis,intensificendo o ímpacto ambiental.

Para mitigar esses impactos, é importanle que a empresa contratadâ adote práticas sustentáveis em suas operações, Icomo a utilizaçáo dê energias renováveis, a reciclagem de eq uipamentos elêlrônicos e a reduÇão do consumo dê

J fiscalização para garantir quê â

recursos naturais. Além disso, é
prestâção dos serviços dê

fundamental que o municíp
acesso à internêt

iode ltapajé implemente políticas de
a feita dê

gestão ãmbiental e

§

l,

13. CONTRATAçôES CORRELATAS E/OU INTERDE TES
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o ob.ieto em quêstão náo é correlato e nem interdependenle. A clareza na definiçáo de relações êntre objetos é

fundamental

,I,I. PROVIDÊNCIAS À SEREH ADOTADAS PELA AD INISTRAçÃO

1. Realizaí estudo de viabilidade técnica e econômica para escolha da melhor tecnologia de transmissão de intemet'

considerândo as necêssidades dê cada Sêcretaria do município de ltapajé - CE'

2. Elaborar o têÍmo de referência, contendo todas as especificaçóes técnicas e requisitos necessários para a

prestaÉo dos serviços de Íomecimento de link de acesso à intemet'

3. Rêalizar procâsso licitatório, seguindo as normas da Lei de Licitaçóes e contratos Administralivos, para a escolha

da empÍesa prestadora dos seMços

4. Capacil;lÍ os seÍvidores responsáveis pela fiscalizaçáo e gêstáo do contrato, Íomecendo inÍormações sobre as

oUrigãções da contratada, os diÍeitos e áereres da Administração, e os procedimentos para âcompanhamento e

âvaliaçáo dos serviços Prestedos.

5. Estabelecer mecanismos de contrcle e monitoramênto da qualidâde dos serviÇos prestâdos, como a Íealizâçáo dê

visitas técnicas, relatórios de acompanhamenlo e avaliâção de desempenho'

6. Definir os critéris dê medição dos serviços, parâ garantir que a emprêsa contratada cumpra com as metas

estabelecidas no contrato.

7. Realiz t tÍeinAmenlos pêriôdicos para os servidorêS envolvidos na gestiio do cootrato,. visando eprimorar suas

habilidades e conhecimenios sobre a fiscalizaÉo ê acompanhamento dos sêMços contratados.

g. Estabelecer um canal dê comunicaçâo €Íiciente enlre a AdministraÉo e a êmpre§a contratada, para soluçâo de

êventuais problemas e 9aÉntia da quaiidade na prestâção dos serviços de fornecimênto dê internet.

FLS

í5. DECLiARÀçÃO DE VIAAILIDADE

A contratação de uma emprêsa para prestaÉo de serviços de fornecimento de link de acesso à intemet por meios

digitais dê transmissão de inÍormação via reOe de rádio digital (wireless) ou via fibra Ópüca Pâra diveÍsas secretârias
dõ município de ltapaié - CE é uma medida de extÍema importância para garantir a eficiência e qualidade dos

sêrviços públicos prestados à população.

De acordo com a Lei í4.'133 de licitâçõês, a contratação dê serviços como êste deve ser realizada por mêio de um
processo licitetório que assegurê a s;leção de proposte mais vantâjose para a administração pública, considerando
critérios como qualidade, prêço e capacidade técnica da êmpresa Gontratada.

No caso específico da contralação de serviços de fomecimento de link dê acesso à intemet, é fundamental garantir
que a empresa selecionada seja capaz de ofereceÍ umã conexão êstável, segura e de alta velocidade, atendendo às
nêcessidadês das secrelaÍias municipâis e possibilitendo e rcalizaçâo dê atividades como comunicagâo, pesquisa,
gestão dê dados ê prestação de serviços online.

Além disso, a ulilizaçâo de tecnologies como rede de rádio digital (wireless) ou fibra óptica pode proporcionar uma
conexão mais rápida e confiável, contribuindo para a otimizaçáo dos processos intemos das secretarias e para a

melhoria do atendimento ao cidadáo.

Portanlo, a contrataÉo de uma empresâ êspecializada para prestação de serviços de fornecimento de link de acesso
à intemet por meios digitais de transmissão de informaÇão é viávêl e eslá em conformidadê com a legislagâo de
licitações, desdê que sdla realiz.ada de forma transparente, competitiva e criteriosa, visando sempre o interesse
público e â qualidade dos serviços prestados pêlas sêcretarias do município de ltapajé - CE.

'Í6. POSTCTONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEqUAçÂO DA CONTRATAçÃO

Após ânálise deialhada do objeto de contratação pública para prestação de serviços de fomecimênto de link de
acesso à intemet por meios digitais de transmissão de informaÉo via rede de rádio digital (wireless) ou via Íibra
óptica, para diversas secretarias do município de ltapajé - CE, concluímos que a contratação é adequada para
alender a necessidade a que se destina. A escolha de uma empresa especializada nesse tipo de serviço garantirá a
qualidade e a eficiência na transmissão de dados, essenciais para o funcionamento adequ das atividades das

\

I

secretarias municipais
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meiro Vasconcelos Silva
nte Requisitante

Agente Requisitantê

tê dê tve
J.i
irá -

uisitante

Dêssa forma, consideramos que a contratação da empresa para prestaçâo de serviços de fomecimento de link de
ace§so à intemet é fundamental para garantir a eficiência e a qualidade na transmissão de dados nas secretarias do
município dê ltapajé - CE, atendendo plenemente à necêssidedê e que se destina. A êscolha de uma empresa
especializada e a ulilizÀÉo de tecnologias modêmas são pessos importantes para e modemizaçáo e a melhoria dos
serviços públicos ofêrecidos à população.

Itapajé-CE, 4 de Abtil de 2025

A utilizaÉo de tecnologias como rêdo de rádio digital (wireless) ou fibra ópüca possibilita uma conexão mais estável e
rápida, o que é fundamental para o acesso à intemet ê a comunicação entre os órgâos públicos. Além disso, a
contratação de uma empresa para fornecer esse serviço lraz benêfícios como a manutênÉo e suporte técnico
esp€cializâdo, garantindo ô pleno funcionamento da rede e a resoluÇão rápida de eventuais problemas que possam
surgir.

LJr,^),
Alexandro Ca

Age

6'*,, lfr**!^9,1*
1/44'1
-r*'*,-- -1--^íL .\u+'- J1 -'-..-

Franclsca Dani6lla Telxêra ForÍ€ha

PREFErnJRA MUNICIPÁL DE ITÂPA.,Ê
https://trensparencia.acontratacâo.com.brlpmitapaje/etp
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ANIXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREçOS

A(O) PREGOEIRO[A] DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPA]É.

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N9 

-.-.-.-Data e Hora de Abertura: às 

- 

horas

Razão Social: 

- 
CN PJ: 

-

Endereço: 

- 

CEP: 
-Fone: 

- 
Fax: 

-
Banco: 

- 
Agência N.a: 

- 

Conta Corrente n.e: 

-E-mail

SBIETO: REGISTRO DE PREÇOS PARÂ FUTURAS E EVENTUAIS CON-TRATAÇÔES VISANDO A
pRÉSrAÇÃo DOS SERVIÇ6S o-e ponuECIusNTO DE LINK DE ACESSO À INTERNET, PgR MEIOS

DTGTTAIó DE TRANSMISSÃo DE INFoRMAÇÃo VIA REDE DE úoto olGIteL (wIRELESS) oU vlA
FIBRA ÓPTICA,IUNTO À DIVERSOS ÓNCÂOS DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ - CE.

Observações:
. O proponente declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações

contidas no anexo 01 -Termo de Referência deste edital.
o Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas

todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolunrentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;

- seguros em geral, da ínfortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e preiuízos

causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento.

Local/Data: .........,,,........, ........... de de ....,.................

Assinatura ProPonente
Carimbo da empresà/Assinatura do responsável legal

/

flP^'d^J" @ N
I

§

,y ? na32deg
a e.ce.Pov brt_l

ce.8ov.br

a53FLS

a

LorE úNlco

vALoR MÉDro VÂLOR TOTALQUÂNTIDADEUNID. DE MEDIDADEscRrçÃo Do rrEMITEM

o Prefeitura Municipal de ltapâÉ
Rua São Fíanc,sco, N! 175, Centío - liapâjé/CE i CEP: 62.t10O-ü» CNltl
07.683.9S6/0001-84

.§§§'u-

VALOR DO LOTE: R$

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 [sessenta) dias.

PRÂZO DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS: 12 (DOZEJ MESES;.



J \ PREFÉITURADE,

{ü, ITAPAJE

ANEXO III . MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-
PREGÃO ELETRÔNICO N9 2025.04.22.0I

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

pelo presente instrumento, o Município de Itapa!é/CE, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrita no cNPJ Ne 07.683.956/0001-84, com endereço na Rua São Francisco, Nq 175, Centro -

Itapajé/cE I cEP: 62.600-000, através da secretaria de Saúde, neste ato representado pelo(a)

respectivo(a) Secretáriofal aqui denominado(a) de ÓnCÂO GERENCTADOR, e a

Secretaria de neste ato representado(a) pelo[aJ Sr[a]. aqur

denominado(a) de óRGÃO(S) pARTICIPANTE(S) considerando o iulgamento da licitação na modalidade

de PREGÃO ELETRÔNICO Ne 

-.-.-...- 
bem como, RESOLVEM registrar os preços das empresas

signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas

alcançadas, atendendo às condições previstas llo lnstrumento Convocatório e as constantes desta Ata

de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRÁ - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1.. A presente Ata de Registro de Preços decorre do processo de Licitação, na modalidade PREGÃO

ELETRôNICO Ne 2025.04.22.01, suieitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n.e 14.133,

de 1q de abril de 2021, no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de

Itapaié, através do Decreto Municipal GAB/PMI n' 07, de 15 de janeiro de2025.

2. DO OBIETO

2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS

CONTRATAÇÕES vISÂNDO A PRESTAçÃO DOS SERvIçOS DE FORNECIMENTO DE LINK DE AcEsso

À rprnnNrr, pOR MEIOS DIGTTAIS DE TRANSMISSÃO »e llrORUAÇÂo VIA REDE DE RriDlO

D16ITAL (WIRELESS) OU vIA FIBRA ÓprtCl, IUNTO À DIyERSOS ÓnCÃOs DO MUNrciPIo DE

ITApAIÉ - CE, tudo conforme especificações contidas no Edital e anexos do processo originário na

modalidade pREGÂo ELETRÔNICO Ne 202.5.04.22.01, no qual restaram classificados os proponentes

signatários.

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICÁÇÕES E QUANTITATIVOS
3.1. O preço registrâdo, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(esJ e as demais condições

ofertadas na[s] proposta(s) de preços são os constantes dos ANEXOS desta Ata de Registro de Preços.

3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente re8istro de preços consta como anexo a

esta Ata.

4. Do óRGÃO GERENCIADOR E ÓNCÃO(S) PARTICIPANTE(S)

4.1. O gerenciamento da presente ata caberá a Secretaria de Saúde

*9',ry @/ ?
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5-1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

6. DAS COMPETÊNCIIS OO ÓRCÃO CTREIChOOn
6.1. A Secretaria de Saúde será o órgão Gerenciador deste procedimento via Sistema de Registro de

Preços, sendo, assim, intitulada como órgão gerenciador, cabendo a este, a prática de todos os atos de

controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

I- consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a

adequação dos respectivos termos de referência ou proietos básicos encaminhados para atender aos

requisitos de padronização e racionalização;

II - promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

IIt - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os

dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

IV - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive

quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

V - realizar o procedimento licitatório;
VI - gerenciar a ata de registro de preços;

VII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

VIII - aplicar, garantida a ampla defesa e o corltraditóúo, as penalidades decorrentes de infrações no

procedimento licitatório; e

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação

às suas próprias contratações.

§ 1a A atâ de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital'

s Za O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das

atividades previstas nos incisos lll, IV e VI do caput.

CONFERIR OBRIGAÇOES

7. DAS COMPETÊNCIAS OO ónCÂO plRrtctpmre
T.l. O ôrgão participante será responsável por tomar conhecimento da ata de registros de preços,

inclusive de eventuais alteraçôes, para o correto cumprimento de suas disposições'

s 1 o Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.

s 2 e Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante demandante

elaborará sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, e a pesquisa de

mercado.

/í g* N
PáBina 34Prefeiturâ Munlcipal dê ltepajé

Rua são aranosco. Ne I75, Cenlro itapêié/[E I cEP: 62 6OG0oo CNPi
licitacao e.ce

www.itapa je.ce.gov.bí

§.

CPL de ltapajé

8

07.683 956/0001 84

.-§

q"

5. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Yry

r.l.. J55



,l

dÜ, ITAPAJE

q*Pry, @

PREFÊITUNA OE,

Itãpaio Meis Fone ô FÊliz

s 3 a Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do objeto, o ór8ão

participante responsável pela demanda elaborará pesquisa de mercado que contemple a variação de

custos locais ou regionais.

CONFERIR OBRIGAÇÕES

9. DA CONTRATAçÃO DECORRENTE DA A'I'A DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício Íinanceiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 [um] exercício financeiro
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8. DO CADASTRO RESERVA E DA CONVOCAçÃO DE REMANESCENTES

8.1. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

8.1.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quentitâtivo inferior ao máximo previsto no

edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

8.1.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

8.1.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adiudicatário,

observada a classificação da licitação; e

8.1.2.2. Mantiverem sua proposta original.

B.Z. O registro a que se refere o item 7.1.2 tem por obietivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

8.3. para Íins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adiudicaúrio antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original'

8.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.1.2.2

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

8.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

8.4.2- Quando houver o cancelamento do legistro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas da ARP.

8.5. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação, verificada a inexistência ou o não êxito quanto

ao cadastro reserva, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de

licitação, poderá:

8.5.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adiudicatário.

8.5.2. Adludicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando tiustrada a negociação de melhor condição.

8.6. O preço registrado com intlicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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9.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133, de 2021.

9.3. O instrumento contratual de que trata esse tópico deverá ser assinado no prazo de validade da ata

de registro de preços.

9.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.

124 da Lei ne 14.133, de 2021, Regulamento Interno de Licitações e contratos através do Decreto

Municipal GAB/PMI n" 07, de 15 de janeiro de 2025 e legislaçâo pertinente'

9.5. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ARP.

10. ALTERAÇÃO OU ATUALIZÂçÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

10.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inüabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso tl do caput do art. 124 daLei na 14.733, de 2021:

10.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 1'4.133, de 2027.

10.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice preüstos

para a contratação;

10.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

11. NEGOCIAçÃO DOS PREçOS REGISTRÁDOS

11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao prêço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.
11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.
11.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificâr se aceitam reduzir seuS preços aos valores de mercado

e não convocará os Iicitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado'

11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantaiosa.

11.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, i
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11.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso'

11.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, iuntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições inicialmente pactuadas.

77.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeterido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do

item 9.1, sem preiuízo das sanções previstas na Lei na 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

11.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do jtem anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto nessa ARP.

11.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantarosa.

11.2.5. Na hipótese de comprovação da majoraçáo do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme preüsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

11I.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteraçáo contratual, observado o disposto no art 724 da Lei ne 14.133,

de 2027.

12. DO REMANEIAMENTO DAS QUANTIDADES REGTSTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

7Z-7. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

12.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

72.2.'1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

12.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante'

L2.3- O órgão ou entidade gerenciadora quê tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remaneiamento.

17..4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os lilnites preüstcs no art. 32 do Decreto na OZB /2023.
7Z-5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remaneiamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que

haia prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

12-6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da conrpra centralizada, a distribuição das

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. y

13. Do CANCELAMENTO A
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13.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

13.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo iustificado;

13.1.2. Não retirar a nota de empenho, assinar contrato ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem.iustifi cativa razoável;

13.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese preüsta no arliBo 27, § 2q, do Decreto ne

028 /ZOZ3', ol
13.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos IIt ou IV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021.

13.1.5. Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de

este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

13.1.6. Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, nas

hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art.78 da LeiNp.74.733/2021 de 1a de abril de 2021;

13.1.6.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art- 156 dâ Lei

ne 14.133, de 2027, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata

de registro de preços, poderá o órgão ou a enridade gerenciadora, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto

perdurarem os efeitos da sanção.

13.1.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nessa cláusula será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla

defesa.

13.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classiÍicação.

13.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que deüdamente

comprovadas e justifi cadas:

73.2.1. Por razão de interesse público;

13.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

13.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3o e 27, § 44, ambos do Decreto ne

028/2023.
13.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será juntada

ao processo administrativo da presente ata de registro de preços.

13.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será

feita por publicação no Diário Oficial do Município - DOM, considerando-se cancelado o preço registrado

a partir da última publicação.

13.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita

pelo Município de ltapajé/CE, facultando-se à está neste caso, a aplicação das penalidades previstas

nesta ata de registro de preços.

13.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor,

relativas as obrigações contratuais.
13.7. Caso o Município de Itapaié/CE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro de

preços, a seu exclusivo critério, poder'á suspender o seu fornecimento e/ou sustar o pagamento das

faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

14. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÔES
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14.1. É vedaclo efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços.

15. DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta

contratação direta, conforme iustificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

OU

75.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP, mediante anuência do órgão gestor

geral, nos termos do inciso Ill do art. 2q e do inciso I do art.4e do Decreto Municipal n.e 1.289 de 20 de

julho de 2022, poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados

os seguintes requisitos:
15.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

15.2.2. dernonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

v mercado na forma do art. 23 da Lei ne L4.133, de 2O2l; e

15.2.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou <ia entidade gerenciadora e do fornecedor.

15.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

1S.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

1S.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.

1S.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de

registro de preços.

15.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual sela integrante,

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

v observados os requisitos do item 4-1

DOS LIMTTES PARA AS ADESÔES

L5.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes

15.8. O quantitativo decorrente das adesôes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de

registro de preços.

15.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não Íicando suieita ao

limite de que trata o item 4.7 , desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou

projeto federal e comp rovadaacompatibilidadedospreçosregistradoscomosvalorespraticadosno

rl
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mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.L33, de 2021.
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16.1. As infrações penais tipificadas na Lei 14.733 /2021 de 1q de abril de 2021 serão objeto de

processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

17. DASSANÇÕES E PENALIDADES

17.7. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas

neste instrumento, ou em outros documentos que o Complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das

sanções preüstas na Lei Ne. 74.733 /2027 de 1o de abril de 2021, alterada e consolidada, as seguintes

penas:

L7.Z. Se o fornecedor enseiar o retardamento da entreSa de seu obleto, não mantiver a proposta,

falhar ou fraudar no fornecimento do obieto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,

ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Itapa,é/CE e será descredenciado no Cadastro

de Fornecedores do Município de ltapajé/CE pelo prazo de até 05 [cincoJ anos, sem preiuízo de

aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

I. Multa de até 20%o fvinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:

al Apresentar documentação falsa exigida;

b) Não manter a proposta de Preços;
c) Fraudar na execução da ata de registro de preços;

dJ Comportar-se de modo inidôneo.

77.3. Multa moratória de O,3o/o (três décimos por centoJ do valor do pedido, por dia de atraso na

entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no

endereço constante do cadastro ou da ata de registro de preços, até o limite de 150/o (quinze por cento)

sobre o valor do pedido, caso seia inferior a 30 (trinta) dias.

17.4. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso

superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado.

1.7.5. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao

desenvolvimento do fornecimento f entÍega dos bens, às atividades da Administração, desde que não

caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do proponente de qualquer das

obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros

documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem

prejuízo das demais sanções previstas na Lei Nq. 74.133 /2027 de 1e de abril de 2021, alterada e

consolidada, e na Lei Na. 74.733 /02, as seguintes penas:

17.5.1. Advertência;
17.5.2. Multa de 1olo fum por cento) aré Z0o/o (vinte por cento) sobre o valor obieto da requisição, ou do

valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

17 .6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cincoJ dias

a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM.

17.7. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pagamento a que o proponente fizer ius.
ll.B. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do proponente, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do MuniciÍ, io e cobrado mediante processo d

execução fiscal, com os encargos correspondenres

{
I
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17.g. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Na.

1,4.L33 /2021, de 1q de abrit de 2021, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

l7.LO. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a

CONTRATADA das penalidades a que esú suieita pelo não cumprimento das obriSações estabelecidas

nesta ata.

19. DO FORO

19.1. O foro da Comarca de ltapajé é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste

Instrumento, em obediência ao disposto no § 2a do artigo 55 da Lei 14.733 /2021 de 1q de abril de2021,

alterada e consolidada.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duasJ üas de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Itapajé/CE, 
- 

de de 20?5.

Órgão gerenciador:

<NOME DO SECRETÁRIO>

SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

<NOME DO REPRESENTANTE>
<NOME DA EMPRESÁ>

<cNPl>
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18. CONDIçÕESGERAIS

18.1. As condições gerais do obieto, tais como os prazos para entrega e recebimento do ob.ieto, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do aiuste, são

as que se encontram definidas no Proieto Básico/Termo de referência e no Edital da licitação de origem.

18.2. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

18.2.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de

termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.

18.2.2. Integram esta Ata os seus ANEXOS, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO que lhe deu origem e seus

ANEXOS, e as propostas da[s) empresas classificadas.

78.7.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer

operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICíPIO.

18.2.4. O(S) órgão(s) participante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas

dispostas no artigo 58 da Lei n3 14.133 /2O21de 10 de abril de 2027, alterada e consolidada.

18.2.5. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do

contrato ou restringir a regul arização e o uso dos bens pela Administração.
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áNEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 

-óncÃOS pARTICIPANTES, RELAÇÃo E QUALIFICAÇÂO DoS PRES1ADoRES DE SERVIÇOS COM PREÇOS

REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICíPIO DE

Itapajé e as DENTENTORAS cujos preços estào a seguir registrados, em face à realização do PREGÃO

ELETRÔNICO N,9 2025,04.22.07

01. RAZÃO SOCIAL:

CNPI:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

REPRESENTANTE:

BANCO:

E-MAIL:

FAX:

CPF:

AGÊNCIA CONTA CORRENTE:

4
::

w
Prefeitura Muni.ipel de ltapajé
Ruê São lÍancrsco, Ne 175, Centro llapaié/CE I CEP:62 600'000 CNPI

@itapaie.ce.Pov.br
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REcIsrRo DE PREços uNlrÁnlos
ESPECIFTcAçÃo Dos ITENS, QUANTITATIV0S E EMPRESÁS PRESTAD0RAS DE sERvIços

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços ne 

- 

celebrada entre o

Município de ltapaié, através da e a(s) empresa(sJ abaixo indicadas, cuios preços

estão a seguir registrados, demonstrado nas planilhas seguintes, conforme resultado extraído dos

mapas de lances ofertados no PREGÂo ELETR0NICO ne 2025.04.22.0L

EMPRESA

ENDEREçO

CNPJ N9

TEL :

LOTE 

-

,b

Prefeiturâ Munlcipal dê ltâpejé
Rua São ;rãnosco, Ne 175, Centro' ltêparélcE i CEP: 62.6«![Ú ali+]-'
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VALOR

TOTAL
QÚANT.
TOTAL

VALOR
UNIT

UNIDITEM DESCRIÇÃO
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Relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a classificação da licitação

Relação dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

I
PÍefeitura Munlcipâl de ltap€jé
Rua São Francrs.o, Ne 175, Centro - ltàpàié/ct I CEP:62-6ll+Om !:NP.l

Pásina 45 de 54

www.itapaje.ce-gov.br

a6eF 15.

1

o 07.683.956/Om1 84

#'«G w \

ANEXO ItI
CADASTRO RESERVA

I

*.9x:K,,
v



i\ili ITAPAJE
PREFÊITURÂ DE,

It8paiô Mais Fort3 ê Fêliz

ANEXO IV. MINUTA DO CONTRATO

CONTRÁTO N9 

-

o covERNo MUNICIeAL oE IraRe;É, cEARrí, com sede na - ltapaiê /Ceará, inscrito no

CNPJ/MF sob o Nq por intermédio da SECRETARIA DE neste ato

representado(a) pelo(a) seu(ua) respectivo(a) Secretário(a)/0rdenador(aJ de Despesas, Sr[a)

pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNP, Ne com sede na neste ato

representada pelo(a) Sr(a) inscrito(a) no CPF Na portador(a) da Carteira de

Identidade Nq doravante denominada CONTRATADO, resolvem firmar o presente contrato,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL
1.1. Constitui o objeto do presente contrato 

-.CIÁUSULA SEGUNDÂ - DA FUNDAMENTAçÃO TEGAL

2.1. Processo de Licitação, na modalidade PreSão Eletrônico tombado sob o nq 2025.04.22.07 em

conformidade com a Lei Federal Na 1,4.133 /2021de 1e de abril de 2021 - Lei das Licitações Públicas,

c/c os termos do Decreto Municipal GAB/PMI n" 07, de 15 de ianeiro de 2025.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.

3.1. São obrigações do CoNTRÁTADO. nos termos do aÍl. 92, XIV, XvI e XVII da Lei Federal n.e

r4.r33 /2L|
3.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, no caso de produtos, com uma versão em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.

ú) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei nq 8.078, de 1990J.

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas que antecede ã dâta da

entrega/início da execução, conforme o caso, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação.
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. L37,ll, da Lei n.q 14.133, de 2027) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados.
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

I Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado â
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos.
g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:1J prova de regularidade relativa à

PrefeitÍã Muntcipalde ltapâÉ 'l(
Ruà 5ão Francisco, Ne 17s, ceniro- ltapâjé/cE I cEP:62-6oGooo cNPi
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Seguridade Social; 2J certidão coniunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3J

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede

do contraiado; 4) certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT.
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatroJ horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local do fornecimento/execução do objeto contratual.

l) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação.
l) Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.s 74.733, de 2027).
m) Comprovar a reservâ de cargos â que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.e 14.733, de 2027).
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

propostâ, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o

atendimento do obreto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,

II. d, da Lei ne 14.133, de 2027.
p) Cumprir, além dos postulados Iegais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante.
q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuia quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência.
r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de agosto de

2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato.
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do obieto e nas

melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplina.
t) Submeter previamentê, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
v) Assinar e devotver a ORDEM DE COMPRA/SERVIÇO/AUTORIZÂçÂO/NOTA DE EMPENHO ao

Município de ITAPATÉ/CE no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas, a contar da data do seu

recebimento.
w) Entregar/lniciar a execução do objeto licitado no prazo máxlmo estabelecido no termo de referência,

.ontrdoi do recebimento da ORDEM DE COMPRA/SERVIçO/AIITORIZAçÃO/NOTA DE EMPENHO,

nos locais determinâdos pelo órgão solicitanre, observando rigorosamente as especificaçôes contidas
no termo de referência, nos anexos e ctisposições coÍrsrantes de sua proposta de preços, assumindo a

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxa quaisquer ônus de origem federal,

PreÍeitura Municipal de ltapaJé
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estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extraiudiciais, se.iam trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes seiam imputáveis,

inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato.

x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obieto do

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções'
y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

ãe sua-culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no

fárnecimento, até ZSo/o (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do ârt.

125'da Lei n.P 14.733/27.
aa) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de ITAPATE/CE, cuias

reclamações se obriga a atender prontamente, bem corno dar ciência ao mesmo, imediatamente e por

escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
bb) No caso de constatação da inadequação do obieto licitado às normas e exigências especificadas

no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os

recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas

condições.
3.1.2. As partes deverão cumprir a Lei na 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso enl razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmênte venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

3.1,3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do arL 6a da LGPD.

3.1.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.
3.1.5. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 [cinco) dias úteis sobre todos os contratos

de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

3.1.6. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

3,1.7, É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

3,1.8, O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

i.1.9. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados
3.1.10. O Contratado deverá prestar, no prazo frxado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.
3.1.11. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

iegistro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37J, com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabihzação, em càso de eventuais omissões, desvios ou

abusos.
3.1.11.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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3.1.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

3.1.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1q do art.26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

lavratura do contrato, subscrito pelo MunicÍpio, através da Secretaria de

Prefeiturê Municipalde ltapâjé ,t
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CúUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

4.1. São obrigações do CoNTRATANTE. nos termos do art. 92, )Ç XI e XIV da Lei Federal n.g

t4.133/2r:
4.1,1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos.
4.1,2. Receber o obieto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.

4.1.3.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seia por ele substituído, reparado ou corrigido, no totâl ou em parte, às suas

expensas.
4.1.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contrãtado.

4.1,S.Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne 14.133,

de ZOZ7.

4,1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
4,1.7,Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato-
4.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
4,1,9, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.
4,1.10, A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art.7z3, parágrafo único, da Lei

n.q 14.133, de 2027 a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a

prorrogação motivada, por igual período.
4.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.e

14.733, de 2027.
4.1.12. Notificar os emitentes clas garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.
4.1,13.A Administração não respouderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
4.1.14.lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos.
4.1.15. permitir ao pessoal da CONTRA'IADA acesso ao local da entrega/execuçâo, conforme e se for o
caso, desde que observadas as normas de segurança.

CúUSULA QUINTA - DA UGÊNCIA E EXECUçÂO
5.1. Para a execução dos serviços será emitida ORDEM DE SERVIçO, em conformidade com a proposta

[s) vencedora (s);

5.2. O contrato produzirá seus.lurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorará por

12 (doze) meses, podendo ser prorrogario caso seia permitido pelo art. 107 da Lei n' 14.133/27.

S.3, As obrigações decorrentes do presente processo administrativas serão formalizadas mediante
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5.4. O obieto deverá ser executado rigorosamente de acordo cont as especificações estabelecidas no

Termo de Referência bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições,

implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por
parte da inadimplente.

CLÁUSULA SEXTA - DA EXTINçÃO
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 da Lei Nq

14.733/27, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de

05 (cinco] dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no

art. 155 da Lei ne 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2.Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamenteiustificado;
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.7.7 - ErrseiaÍ o retardamento da execução ou da entrega do obieto da licitação sem motivo
justificado;
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude cle qualquer natureza;
7.7.70-1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos deste certame
7.7.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei ne 72.846, de 1a de agosto de 2013'
7,2, Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.2.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obretivos deste certame.
7.2.2. Praticar ato lesivo previsto no art.5q da l..ei na 72.846, d,e 1a de agosto de 2013.

7.3, O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quando não se iustificar a imposição de

penalidade mais grave;
b) Multa de 2 % (dois por cento] sobre o valor estimado do[s) item(s) prejudicado(sJ pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.7.12;

c) lmpedimento de licitar e contratar no ân-rbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
7 .1.2 a 7 .1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Adtninistração Pública dileta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (trêsJ anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7 -7.8 a 7.7.1'2, bem
como nos demais casos que iustifiquem a imposição da penalidade mais grave;
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7.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.4.7. A nat]uÍeza e a gravidade da infração cometida;
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.4-5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
7,5, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.
7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
7.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei na 72.846, de 1e de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR.

7.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei na 12.846, de 1e de agosto de

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.10, O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
7.11. A aplicação de qualquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei nq 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei na 9.784, de 1999.
7.12, As sanções por âtos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos ânexos a este

Edital.

a ser pago na proporção da execução dos serviços licitados, segundo a ordem de
serviço expedida pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e

CNDT do contratado, todas atualizadas, observadas as condições do edital, conforme abaixo:

ITEIú EsPEcrFrcAçÃo QTDE
VALOR

UNITÁRIO
VALORTOTAL

8.2. O pagamento será efetuado conforme a prestação dos serviços.
8,3. O pagamento será efetuado através de crédito em conta especíRca, após a apresentação das

respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, iuntamente com Prova de Regularidade relativa
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as contribuições sociais; Prova de

Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; Prova
de Regularidade relativa ao FGTS; Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT) e o Contrato, correspondentes ao objeto fornecido, depois de

't
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CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR, REAJUSTE E FORMA DE PAGAMENTO
8.1. O valor mensal da presente avença é de R$ 

- 
[-), totalizando a importância de R$

UND.

atestado pelo setor competente; .,1
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8.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

será cientificada, a fim de que tome providências;
8.5, Poderá a coNTRATANTE sustar o pagamento da coNTRATADA nos seguintes casos:

a.) euando a CONTRATADA derxar de recolher multas a que estiver su,eita, dentro do prazo fixado;

áj Quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer

forma preiudicar a CONTRATANTE;
c.) lnadimplência da CONTRATADA na execução do contrato

8.6, Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

obietivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

soúrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da exeiução do alustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do artigo 124,

inciso II, alínea "d" da Lei Ne 14.133/21, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FISCAL DO CONTRATO
10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal[is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ne 74 733/2021, art. 117, caput).

10.1.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados

(Lei ne].4.733/2021, art. 117, §1e).
iO,f.Z. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei na

74.133 /ZOZ1, art. 117, §2s).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ - DA GESTÃO DO CONTRATO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
3.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

t1.4. O órgão ou entidade poderá c.tnvocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
i1.5. Apóa 

" 
$sinatura do contrato ou instrumento equivalente, o ór8ão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informaçàes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

ástratégias para execução do obieto, do piano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáseis, dentre outros.

11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, d e 2027, art.117, caputJ.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrã
prevista no manual com a seguinte Dotação:

/a
P.efeiturà Muniopal de ltapajé
Rua 5ão FÍancisco, Ne 175, Centro ltapdié/'ct I CEP:62 6ü-'000 CNPI

o por conta da Classificação Orçamentária
; ELEMENTO DE DESPESAS:
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1]^.7, O fiscal do contrâto acompanhará a execuçâo do contrato, para que seiam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores reSultados para a

Administração.
11.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nq 14.133, de 2021, art 117, §1e).
11.9. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

11.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
11..1.2. O Íiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
11,13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
11.14, Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência
11.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de ocorrências, das alteraçôes e

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
11,16, O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada,
para fins áe empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

1.1.,17 . O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrênci;s relacionadas à execuçâo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

11.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penahdades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
11.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei nq 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

11.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
f,..?1.. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

obietivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administraçáo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAçOES CONTRATUAIS ,í

ú ?'q'qP'W \ x.
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<<<SECRETARIA>>>
Sr(aJ.

SECRETÁRIO(A)/ORDENADOR(A)
CONTRÂTANTE

Testemunhas:

12.1. Qualquer alteraçào contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts.

n4 e ízS áa Lei N.. 7.4.133 /21., e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa

pela autoridade administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAçÃO
13.1. A opção por permitir a subcontratação de até 900/o da frota necessária para atender à demanda do

municípià'de Itapajé/CE, com a exigência de que os veículos subcontratados atendam aos mesmos

padrõei e condições estabelecidos no edital, visa garantir a flexibilidade na contratação, ao mesmo

i"-po "- qr" asi"gr.a qurlidade, eficiência e conformidade com os requisitos legais e técnicos..

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

14.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei Na

14.133/27,e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições

de direito privado;
14.2. Fica eleito o Foro da Cidade de itapajé/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas

deste Contrato, caso não selam dirimidas amigavelmente;
14.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, aiustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.
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